PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 1995


( Do Sr. Luciano Zica )











O Congresso Nacional decreta:





Art. 1º As edificações destinadas a estabelecimentos bancários deverão possuir os seguintes equipamentos de segurança:


I - portas de segurança com dispositivo de alarme com detetor de metais;


II - circuito interno de televisão;


III - cabines blindadas destinadas aos seguranças bancários;


IV - alarme ligado à delegacia policial com competência de atuação na  área do estabelecimento bancário.


Art. 2º As edificações destinadas a Postos de Atendimento Bancários (PAB) deverão possuir os equipamentos previstos nos incisos III e IV do art. 1º.


Art. 3º O Departamento de Polícia Federal ao exercer a competência que lhé atribuída pelo art. 16 da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, deverá observar o disposto nos arts. 1º e 2º desta Lei Complementar.


Art. 4º  O Banco Central só poderá conceder autorização de funcionamento às instituições financeiras, nos termos do art. 10 , inciso IX, alínea "a", da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, se o parecer sobre o sistema de segurança do estabelecimento financeiro, elaborado pelo Departamento de Polícia Federal, do Ministério da Justiça, constatar o cumprimento do disposto nesta Lei Complementar.


Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.


JUSTIFICATIVA


Os constantes noticiários sobre assaltos promovidos em agências bancárias ou em postos de atendimento bancário demonstram, sem nenhuma dúvida, que os atuais sistemas de segurança existentes nos estabelecimentos financeiros são inócuos, em face do avanço das técnicas utilizadas pelos assaltantes ou pelo poder de fogo empregado pelos mesmos.


A Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, atribuiu ao Ministério da Justiça, em especial ao Departamento de Polícia Federal, a competência para realizar as inspeções nos sistemas de segurança existentes, a serem materializadas em forma de parecer que subsidiará o Banco Central na tomada de decisão sobre a autorização de funcionamento desses estabelecimentos bancários.


Tivemos o cuidado de apresentar nossa posição sobre os equipamentos mínimos que devem estar presentes em uma agência bancária e em um posto de atendimento bancário em Projeto de Lei Complementar, uma vez que é pacífico o entendimento no Congresso de que normas que se refiram a funcionamento de estabelecimento financeiro se inserem dentro do universo das normas que regulam o sistema financeiro nacional, sendo, portanto, nos termos do art. 192, caput, da Constituição Federal, matéria pertinente à lei complementar.


Acreditamos, sinceramente, que nossa iniciativa cooperará para o aumento da segurança dos postos e agências bancários, trazendo, em conseqüência, reflexos altamente positivos no que concerne à segurança dos trabalhadores bancários e dos clientes desses postos e agências.


Certos de que os ilustres Pares compreenderão a importância de nossa proposição, esperamos contar com seu apoio para a conversão deste Projeto de Lei em um diploma legal.





 Sala das Sessões, em         de                    de 1995.





Deputado Luciano Zica
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